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	Prefeitura Municipal de Governador Valadares




TERMO DE REFERÊNCIA BENS/MATERIAIS


1. OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição, exclusivamente, dos itens fracassados nos Pregões Eletrônicos nº 83/2025, nº 64/2025 e nº 21/2025, referentes a materiais médico-hospitalares, materiais de suporte ventilatório, dietas enterais e fórmulas modificadas, destinados ao abastecimento das unidades e serviços vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Governador Valadares/MG.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT. HMGV
	QUANT. DAS
	QUANT. DVS
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL ANUAL

	1
	Avental Cirúrgico Descartável Manga Longa Punho Com Elástico Tamanho Único, Confeccionado Em Sms 30G/M2, Com Tiras De Ajuste Internas E Externas, Tamanho Único, Cor Branca.
	UNIDADE
	240.160
	



0
	



0
	R$ 6,88
	R$ 1.652.300,80

	2
	Absorvedor de CO² (Cal Sodada 4,3Kg)Cal sodada - HO2 - granulado, cor branca, para anestesia, filtragem de co2 sistema ventilação fechado, grau de dureza com ruptura de grão acima de 700 g, galão c/ 4,3 kg. Possui elevado nível de absorção de CO2; Adequado teor de umidade entre 16 e 18%, que contribui para a umidificação e o aquecimento do gás inalado durante a anestesia; Menor espaço intragranular; Manter a modificaçao da cal sodada para a cor violeta na medida que se esgota a capacidade de absorção. REGISTRO ANVISA/M.S.
	UNIDADE
	506
	






0
	






0
	R$ 160,79
	R$ 81.359,74

	3
	Agulha para anestesia loco-regional, com 35 mm de comprimento, 23 G, diâmetro interno de 0,65 mm,  possui cobertura isolante, marcação centimetrada, com bisel de 30° sem cobertura isolante para permitir a condução elétrica, hub transparente para visualização de possível refluxo de sangue, cabo elétrico na cor preta (pólo negativo) com 60 cm de comprimento que termina em uma conexão fêmea para adaptação ao neuroestimulador, extensão transparente com 50 cm de comprimento para administração imediata do anestésico com espaço morto de 1,10 ml. Estéril, em embalagem que promova barreira microbiana e abertura asséptica, o produto deverá obedecer a legislação atual vigente. O Fornecedor Vencedor Deverá Fornecer 01 Equipamento De Neuroestimulação Em Comodato Compativel Com A Agulha.
	UNIDADE
	1.000
	










0
	










0
	R$ 121,75
	R$ 121.750,00

	4
	Agulha hipodermica 25 x 12 mm com dispositivo de segurança. Agulha hipodérmica; dimensão: 25 X 12mm; cânula: aço inox, siliconizadas; canhao: plástico atóxico ou liga de alumínio em cores de acordo com padrão de codificação do calibre (NBR); conexão: padrão, adaptável a seringas e outros dispositivos; bisel: trifacetado com a ponta afiada; tampa: plástica protetora; tratamento: apirogênica, atóxica; esterilidade: estéril; uso: descartável; embalagem individual, em material que promova barreira microbiana e abertura asséptica; deverá conter identificação do material, dados fabricante/importador, número lote/serie, condições de armazenamento e demais instruções conforme resolução RDC nº 185, de 22/10/2001, ANVISA e suas alterações posteriores; com dispositivo de segurança, para atender a NR 32 (item 32.2.4.15); legislação: RDC Nº 5 - ANVISA, portaria nº 1.748-11 - MTE, NR 32 e NBR 7864; unidade de fornecimento: unidade, Registro No Ministério Da Saúde. Caixa com 100 unidades.
	CAIXA
	6.200
	













0
	













0
	R$ 26,53
	R$ 164.486,00

	5
	BANDAGEM/ATADURA ELÁSTICA POROSA, flexível e coesiva (AUTOADESIVA), com uma composição sintética de fios de poliamida e viscose, revestido um componente de borracha sintética isento de látex. ADERENTE A PELE, recoberta de adesivo a base de látex natural e óxido de zinco. Antiderrapante, Porosidade, que permite a transpiração cutânea e evita a maceração da pele. Indicado para fixação de dispositivos e curativos, pós-operatório ortopédicos e cirurgias em geral. Embalada individualmente em embalagem plástica transparente e em bobina uniformemente enrolada. Apresentação: Bege 10,0cm X 2,0m .
	UNIDADE
	5.000
	







0


	







0


	R$ 79,82
	R$ 399.100,00

	6
	Cânula De Traqueostomia Em Pvc Termossensível Com 2 Canulas Internas Nº 7,5. Cânula De Traqueostomia Em Pvc Termossensível Transparente, Linha Radiopaca, Balão Piloto Com Informação De Id E Pressão De Cuff, Cuff Soft Seal, Flange Anatômica E Confortável. Inclui Duas Cânulas Internas, Fixador Para Traquesotomia E Escova De Limpeza, Tipo Canula Blue Line Ultra Portex.
	UNIDADE
	500
	




0
	




0
	R$ 263,50
	R$ 131.750,00

	7
	Cassete Para Mamografia - Cassete Com Plate Modelo Cr Mm 3.0 Mammo, Formato 18X24 Cm, Resolução Espacial De 10 Pixels/Mm (100µm), Rftag Memória Para Identificação De Dados De Paciente, Produzido Com Material Sintético Para Uso Exclusivo Em Digitalizadores Da Marca Agfa Modelos Cr 35-X E Cr 85-X, Para Uso Em Procedimentos De Exames Radiológicos, Embalado Individualmente Em Conformidade Com A Rdc 185 De 22/10/2001/Anvisa. 
	UNIDADE
	0
	





12
	





0
	R$ 6.450,62
	R$ 77.407,44

	8
	Cateter central de inserção periférica (picc) duplo lúmen 1,9 – 2 fr x 20 – 50 cm, pediátrico. Material: silicone/poliuretano, biocompatível. Tamanho: 1,9 - 2 FR x 20 - 50 cm. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: Tipo percutâneo, duplolumen extramacio, totalmente demarcado de 1 em 1 centímetro (centimetrado), radiopaco, acompanhado de introdutor bi partível e biseltrifacetado, transparente que permita a visualização do fluxo sanguíneo, com tampa filtro e fita métrica descartável para medição exata do catéter. Com estrutura confeccionada em uma única peça, evitando a migração de partes do catéter. Que assegure tempo de permanência de 06 meses à 01 ano de uso, resistente a dobras, com baixa aderência bacteriana até o fim do tratamento. Embalagem individual rígida que permita a abertura em técnica asséptica, capaz de assegurar a esterilidade do produto durante o transporte, armazenamento, até o momento do uso. Tipo uso único. Estéril. 
	UNIDADE
	3.000
	












0
	












0
	R$ 562,16
	R$ 1.686.480,00

	9
	Cateter central de inserção periférica (picc) unilúmen 1,9 – 2 fr x 20 – 50 cm, pediátrico. Material:silicone/poliuretano, biocompatível. Tamanho: 1,9 - 2 FR x 20 - 50 cm. Tipo percutâneo, duplolumen extramacio, totalmente demarcado de 1 em 1 centímetro (centimetrado), radiopaco, acompanhado de introdutor bi partível e biseltrifacetado, transparente que permita a visualização do fluxo sanguíneo, com tampa filtro e fita métrica descartável para medição exata do catéter. Com estrutura confeccionada em uma única peça, evitando a migração de partes do catéter. Que assegure tempo de permanência de 06 meses à 01 ano de uso, resistente a dobras, com baixa aderência bacteriana até o fim do tratamento. Embalagem individual rígida que permita a abertura em técnica asséptica, capaz de assegurar a esterilidade do produto durante o transporte, armazenamento, até o momento do uso. Tipo uso único. Estéril. 
	UNIDADE
	3.000
	












0
	












0
	R$ 549,67
	R$ 1.649.010,00

	10
	Cateter Para Acesso Venoso Central Duplo Lúmen 3Fr (Técnica De Seldinger). Kit Contendo Seringa, Guia Flexível Com Marcaintraão Em Centímetros, Ponta Em "J", Dilatador De Vaso, Alça Para Sutura E Clamp, Agulha Para Infiltração E Duas Tampas Interlink. 
	UNIDADE
	3.000
	




0

	




0

	R$ 137,84
	R$ 413.520,00

	11
	Cateter Rígido Para Diálise Peritoneal Intermitente, Adulto C/ Estilete - Estéril. Confeccionado Em Plástico Rígido Ou Material Compatível A Sua Finalidade, Multiperfurado Em Sua Extremidade Próximal. Tubo De Prolongamento Em Látex Resistente Ou Material Compatível, Que Se Adapte Perfeitamente Ao Catéter E Ao Equipo. Pinça Rolete De Alta Precisão, Contendo Estilete Em Metal Resistente Para Substituição Do Trocater. Medindo Aproximadamente 28 Cm X 39 Mm. Estéril.
	UNIDADE
	100
	






0
	






0
	R$ 166,16
	R$ 16.616,00

	12
	Cateter Rígido Para Diálise Peritoneal Intermitente, Pediátrico C/ Estilete - Estéril. Confeccionado Em Plástico Rígido Ou Material Compatível A Sua Finalidade, Multiperfurado Em Sua Extremidade Próximal. Tubo De Prolongamento Em Látex Resistente Ou Material Compatível, Que Se Adapte Perfeitamente Ao Catéter E Ao Equipo. Pinça Rolete De Alta Precisão, Contendo Estilete Em Metal Resistente Para Substituição Do Trocater. Medindo Aproximadamente 19 Cm X 27 Mm. Estéril. 
	UNIDADE
	100
	






0
	






0
	R$ 120,18
	R$ 12.018,00

	13
	Cateter Venoso Central Com Calibre 22G, Agulha 19G, Estéril, De Poliuretano, Com Guia, Comprimento Mínimo 20Cm, Capa Protetora Do Cateter, Fixador Anatômico Da Agulha, Bainha Pástica, Estéril, Radiopaco, Canhão Da Agulha Em Material Cônico. Embalagem Individual Com Abertura Asséptica, Constando Dados De Identificação, Procedência, Tipo E Data De Esterilização, Validade, Registro M.S. (Conjunto Cateter, Fio Guia E Introdutor).
	UNIDADE
	500
	





0


	





0


	R$ 88,08
	R$ 44.040,00

	14
	Conexão Para Aerossolterapia: Material Que Possibilita A Realização De Inaloterapia Em Vias Aéreas Artificiais. Pode Ser Rede De Oxigênio E Ventilação Mecânica. As Conexões Do Conector Para Aerossolterapia São 22 X 22Mm De Diâmetro Externo E 15 X 15Mm De Diametro Interno, Podendo Ser Conectado A Todo Tipo De Circuito Ou Cânula De Traqueostomia. O Orifício Para Colocação Da Medicação É Universal.
	UNIDADE
	200
	





0
	





0
	R$ 31,46
	R$ 6.292,00

	15
	Conjunto de cateterização arterial tipo arteriofix: kit para punção arterial por técnica de Seldinger 24 GA para monitorização invasiva da PAM e coleta de sangue. Cateter arterial em poliuretano radiopaco dotado de agulha introdutora de 24G x 40mm, com conexão luer-lock; extensão com clamp e aba de fixação com baixo perfil em silicone, reforço na junção do cateter com o corpo central para evitar dobras, agulha arterial com corte em v no canhão para indicação da face do bisel, fio guia reto e flexível com marca de referência que indica quando a ponta do fio guia está na ponta da agulha; canhões das agulhas codificadas com cores no padrão ISO. Embalagem estéril e compatível com a legislação vigente. 
	UNIDADE
	300
	








0



	








0



	R$ 135,81
	R$ 40.743,00

	16
	Dispositivo Luer Para Acesso Fechado, Composto Por Válvula Bidireccional Polivalente Desinfectável, Para Injeção E/Ou Aspiração De Medicamentos. O Produto Destina-Se À Injeção E Aspiração De Medicamentos E Soluções Através De Mecanismo Automático, Ativada Pelo Cone Luer, Sem Agulhas.Constituído Por Uma Válvula Com Pressão, Livre De Látex, Resistente A Lipídios.Registro No Ministério Da Saúde.
	UNIDADE
	208.000
	





0
	





0
	R$ 4,84
	R$ 1.006.720,00

	17
	Dreno Suctor 3,2Mm C/ Mola, Composto De Bomba De Sucção Sanfonada Com Capacidade E Escala Graduada Para Ate 500Ml, Com Tampa Obturadora Para Esvaziamento, Tubo Em Pvc Multiperfurado E Filamento Radiopaco Em Toda o Com Oclusora, Devidamente Conectada A Agulha De Uc Inox Com Ponta Perfurante E Protetor, Sucção Em Pvc Para Uso De Mais 2 Vias De Sucção, Com Conector Em Silicone De 3 Vias Com  A Bomba De sucção, Embalagem Primária Estéril Por Eto, Em Papel Grau Cirúrgico E Embalagem Secundária Em Papelão. Embalagem Contendo Externamente Dados De Rotulagem, Conforme Legislação Vigente.
	UNIDADE
	2.000
	







0
	







0
	R$ 29,76
	R$ 59.520,00

	18
	Dreno Suctor 4,8Mm C/ Mola, Composto De Bomba De Sucção Sanfonada Com Capacidade E Escala Graduada Para Ate 500Ml, Com Tampa Obturadora Para Esvaziamento E De Sucção, Tubo Em Pvc Multiperfurado E Filamento Radiopaco Em Toda Sucção Com Oclusora, Devidamente Conectada A Agulha De Uc Inox Com Ponta Perfurante E Protetor, Sucção Em Pvc Para Uso De Mais 2 Vias De Sucção, Com Conector Em Silicone De 3 Vias Com Sucção Para A Bomba De Sucção, Embalagem Primária Estéril Por Eto, Em Papel Grau Cirúrgico E Embalagem Secundária Em Papelão. Embalagem Contendo Externamente Dados De Rotulagem, Conforme Legislação Vigente. 
	UNIDADE
	2.000
	








0
	








0

	R$ 32,84
	R$ 65.680,00

	19
	Escova Dental Hospitalar Com Sugador. Escova De Dentes Hospitalar Com Sugador Acoplado, Controle De Vácuo, Cerdas Cirúrgicas Ultra Macias + Protetor De Cerdas. Dispositivo De Higiene Oral Para Pacientes Com Dificuldade Em Engolir E/Ou Expectorar E/Ou Que Não Consiga Executar A Rotina De Higiene Bucal. Fácil Manuseio, Diminui Risco De Pav (Pneumonia Por Ventilação), Higienização Eficiente, Aplicação Da Camada De Biofilme (Quando Usada Em Conjunto Com Clorexidina) Até A Próxima Escovação, Limpeza Mecânica Eficiente, Durabilidade Para 15 Procedimentos, Sugador Acoplado, Cabeça Da Escova De Tamanho Ideal Para Pacientes Entubados. Para Pacientes A Partir De 2 Anos. Embalagem Contendo Externamente Os Dados De Fabricação, Identificação, Data De Esterilização E Validade, Número De Lote E Registro No Ministério Da Saúde/Anvisa. Apresentar Catálago Com Descritivo.
	UNIDADE
	2.000
	












0












	












0

	R$ 43,40
	R$ 86.800,00

	20
	Espaçador Adulto - Espaçador Valvulado - Câmara De Inalação Valvulada Em Alumínio, Volumétria Interna Do Corpo Do Espaçador Entre 600 E 750 Ml, Espaçador Constituído De Máscara Facial De Silicone, Perfeitamente Ajustável A Face, Bocal, Corpo, Válvulas E Receptáculo Para Aerossol Dosimetrado, Não Serão Aceitas Câmaras De Inalação Cujas Válvulas De Retenção Sejam Compostas Por Material Frágil, Tais Como Membranas De Borracha Ou Látex, Por Terem Vida Útil Reduzidas; O Bocal Da Câmara Deve Permitir A Adaptação De Máscaras Utilizadas Em Anestesia Inalatória; O Orifício Posterior Deve Ser Compatível Com Todos Os Produtos Comercializados Sob A Forma De 'Spray' Contendo Medicamentos Empregados No Tratamento Da Asma (Broncodilatadores E Anti-Inflamatórios), Independente Do Formato Da Extremidade Do BocalAplicador Por Onde São Administrados Estes Medicamentos. Embalagem Individual Contendo Externamente Dados De Rotulagem.
	UNIDADE
	1.500
	












0
	












0

	R$ 40,13
	R$ 60.195,00

	21
	Espaçador Infantil Crianças 0 A 2 Anos - Espaçador Valvulado - Câmara De Inalação Valvulada Em Alumínio, Volumétria Interna Do Corpo Do Espaçador Entre 250 Ml, Espaçador Constituído De Máscara Facial De Silicone, Perfeitamente Ajustável A Face, Bocal, Corpo, Válvulas E Receptáculo Para Aerossol Dosimetrado. Não Serão Aceitas Câmaras De Inalação Cujas Válvulas De Retenção Sejam Compostas Por Material Frágil, Tais Como Membranas De Borracha Ou Látex, Por Terem Vida Útil Reduzidas; O Bocal Da Câmara Deve Permitir A Adaptação De Máscaras Utilizadas Em Anestesia Inalatória; O Orifício Posterior Deve Ser Compatível Com Todos Os Produtos Comercializados Sob A Forma De 'Spray' Contendo Medicamentos Empregados No Tratamento Da Asma (Broncodilatadores E Anti-Inflamatórios), Independente Do Formato Da Extremidade Do BocalAplicador Por Onde São Administrados Estes Medicamentos. Embalagem Individual Contendo Externamente Dados De Rotulagem.
	UNIDADE
	1.500
	













0
	













0

	R$ 52,13
	R$ 78.195,00

	22
	Espaçador Infantil Crianças Acima De 2 Anos - Espaçador Valvulado - Câmara De Inalação Valvulada Em Alumínio, Volumétria Interna Do Corpo Do Espaçador Entre 250 Ml, Espaçador Constituído De Máscara Facial De Silicone, Perfeitamente Ajustável A Face, Bocal, Corpo, Válvulas E Receptáculo Para Aerossol Dosimetrado. Não Serão Aceitas Câmaras De Inalação Cujas Válvulas De Retenção Sejam Compostas Por Material Frágil, Tais Como Membranas De Borracha Ou Látex, Por Terem Vida Útil Reduzidas; O Bocal Da Câmara Deve Permitir A Adaptação De Máscaras Utilizadas Em Anestesia Inalatória; O Orifício Posterior Deve Ser Compatível Com Todos Os Produtos Comercializados Sob A Forma De 'Spray' Contendo Medicamentos Empregados No Tratamento Da Asma (Broncodilatadores E Anti-Inflamatórios), Independente Do Formato Da Extremidade Do BocalAplicador Por Onde São Administrados Estes Medicamentos. Embalagem Individual Contendo Externamente Dados De Rotulagem. 
	UNIDADE
	1.500
	












0
	












0

	R$ 46,67
	R$ 70.005,00

	23
	Espéculo Vaginal Descartável P. Espéculo Vaginal No Tamanho P (Pequeno), Composto De Duas Conchas De Poliestireno Ou Polietileno Cristal E Um Parafuso De Poliestireno De Alto Impacto Para O Afastamento Das Conchas. Material Translúcido E Altamente Transparente Para Melhor Visualização Da Parede Vaginal Durante O Procedimento. Produto Não Estéril, Descartável E De Uso Único. Deverá Ser Embalado Individualmente E Conter Os Dados De Identificação, Procedência, Lote E Validade. Validade: Mínimo 02 Anos.
	UNIDADE
	0
	






22.725
	






0

	R$ 2,91
	R$ 66.129,75

	24
	Fio Para Sutura 0 Com Agulha. Fio De Sutura De Nylon Monofilamentar Preto, Diâmetro Zero, Com 01 (Uma) Agulha De Aço Inoxidável Com 1,9 Ou 2,10 Cm, 3/8 De Círculo, Triangular, Fio Com 45 Cm, Acondicionado Em Envelope, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Tipo De Esterilização E Prazo De Validade. Embalagem Contendo 24 Envelopes. Validade Mínima De 36 Meses.
	CX
	0
	




1.186
	




0

	R$ 62,12
	R$ 73.674,32

	25
	Fio Para Sutura 2-0 Com Agulha. Fio De Sutura De Nylon Monofilamentar Preto, Diâmetro 2,0, Com 01 (Uma) Agulha De Aço Inoxidável Com 1,9 Ou 2,10 Cm, 3/8 De Círculo, Triangular, Fio Com 45 Cm, Acondicionado Em Envelope, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Tipo De Esterilização E Prazo De Validade. Embalagem Contendo 24 Envelopes. Validade Mínima De 36 Meses.
	CX
	0
	




1.362
	




0

	R$ 59,06
	R$ 80.439,72

	26
	Fio Para Sutura 3-0 Com Agulha. Fio De Sutura De Nylon Monofilamentar Preto, Diâmetro 3,0, Com 01 (Uma) Agulha De Aço Inoxidável Com 1,9 Ou 2,10 Cm, 3/8 De Círculo, Triangular, Fio Com 45 Cm, Acondicionado Em Envelope, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Tipo De Esterilização E Prazo De Validade. Embalagem Contendo 24 Envelopes. Validade Mínima De 36 Meses.
	CX
	0
	1.246
	




0

	R$ 65,20
	R$ 81.239,20

	27
	Fio Para Sutura 4-0 Com Agulha. Fio De Sutura De Nylon Monofilamentar Preto, Diâmetro 4,0, Com 01 (Uma) Agulha De Aço Inoxidável Com 1,9 Ou 2,10 Cm, 3/8 De Círculo, Triangular, Fio Com 45 Cm, Acondicionado Em Envelope, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Tipo De Esterilização E Prazo De Validade. Embalagem Contendo 24 Envelopes. Validade Mínima De 36 Meses.
	CX
	0
	1.830
	




0

	R$ 56,35
	R$ 103.120,50

	28
	Fita Adesiva, Crepe, Monoface, 48Mm X 50M Bege Multiuso. Rolo. 
	ROLO
	0
	
0
	
3.960
	R$ 16,99
	R$ 67.280,40

	29
	Fixador Para Tubo Endotraqueal Adulto: Fixador Capaz De Fixar Tubos De 5 A 10Mm, Com Barreira Sintética De Resina Tipo Flextend Flexível Ou Hidrocolóide Aderente Ao Rosto, Com Braçadeira De Tubo De Encaixe Movível, Tira Acolchoada De Pescoço Ajustável, Embalado Individualmente, Isento De Látex.
	UNIDADE
	8.000
	



0
	



0
	R$ 147,49
	R$ 1.179.920,00

	30
	Gel Para Ecg 100G, Frasco Com Tampa.
	UNIDADE
	4.000
	

0
	

0
	R$ 6,50
	R$ 26.000,00

	31
	Kit Boleador, Kit Com 4 Boleadores Pontas Dupla Metal Inox, Esféricas. Cabo Silicone Tamanho: P = 4 Mm + 6 Mm X 124 Mm, M = 8 Mm + 13 Mm X 125 Mm, G = 9,5 Mm + 16 Mm X 130 Mm Gg = 1 Mm + 19 Mm X 134 Mm.
	UNIDADE
	10
	


0
	


0
	R$ 37,70
	R$ 377,00

	32
	Lamina De Bisturi Nº 12. Lâmina De Bisturi Nº 12, Descartável, Estéril, Em Aço Carbono Sem Rebarbas, Compatível Com Os Cabos De Bisturi Padrão. Embalagem Individual Em Papel Laminado Com Abertura Em Pétala, Em Que Deverá Constar Dados De Identificação, Procedência, Validade.
Acondicionadas Em Caixas Com 100 Unidades.
Validade Mínima De 36 Meses.
	CAIXA
	0
	





1.350
	





0
	R$ 44,85
	R$ 60.547,50

	33
	Manta De Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Para Uso Pediátrico Por Baixo Do Paciente, Modelo Pediátrica Grande. Com Faixa Adesiva Para Fixação A Mesa Cirúrgica. Resistente A Calor. Descartável. É Posicionada Na Mesa De Procedimento Antes Do Paciente Chegar À Sala. Tamanho Aproximado: 152 X 81 Cm (60"X32") /Peso Aproximado: 136G (4,8 Onças) / Cobertura Aproximada: 61X61 Cm (24"X24"). A Apresentação Do Produto Deverá Obedecer À Legislação Atual Vigente. Embalagem Individual Em Material Que Garanta A Integridade Do Produto. Fornecimento De 03 Unidade De Aquecimento Em Comodato. A Empresa Vencedora Deve Fornece 01 (Uma) Amostra Deste Item, A Qual Deverá Ser Encaminhada Ao Setor De Compras Do Hmgv, Em Até, 48 Horas Úteis, Após O Pregão, Para Emissão De Parecer Técnico, Que Se For Negativo, A Empresa Será Desclassificada. A Contratada Ainda Deverá Disponibilizar Um Técnico Para Treinamento Sobre O Manuseio Das Mantas Nos Plantões Diurnos E Noturnos, Se O Gestor Do Contrato Solicitar.
	UNIDADE
	1.000
	















0












	















0












	R$ 146,49
	R$ 146.490,00

	34
	Manta de Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Para Uso Adulto Por Baixo Do Paciente. Com Faixa Adesiva Para Fixação A Mesa Cirúrgica. Resistente A Calor. Descartável. - É Posicionada Na Mesa De Procedimento Antes Do Paciente Chegar À Sala. Tamanho Aproximado: 221 X 91 Cm (84"X36")/Peso Aproximado: 198G (7 Onças)/Cobertura Aproximada: 61X61 Cm (24"X24"). Fornecimento De Unidade De Aquecimento Em Comodato. A Apresentação Do Produto Deverá Obedecer À Legislação Atual Vigente. Embalagem Individual Em Material Que Garanta A Integridade Do Produto. Fornecimento De 08 Unidade De Aquecimento Em Comodato. A Empresa Vencedora Deve Fornece 01 (Uma) Amostra Deste Item, A Qual Deverá Ser Encaminhada Ao Setor De Compras Do Hmgv, Em Até, 48 Horas Úteis, Após O Pregão, Para Emissão De Parecer Técnico, Que Se For Negativo, A Empresa Será Desclassificada. A Contratada Ainda Deverá Disponibilizar Um Técnico Para Treinamento Sobre O Manuseio Das Mantas Nos Plantões Diurnos E Noturnos, Se O Gestor Do Contrato Solicitar.
	UNIDADE
	1.500
	















0
	















0
	R$ 157,00
	R$ 235.500,00

	35
	Manta de Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Modelo Neonatal De Acesso Completo, Para Cuidados Intra E Pós-Operatórios. Para Uso Neonatal Por Baixo Do Paciente. Com Faixa Adesiva Para Fixação A Mesa Cirúrgica. Resistente A Calor. Descartável. Tamanho Aproximado: 91 X 84 Cm (36"X33")/Cobertura Aproximada: 61X61 Cm (24"X24")/Peso Aproximado: 85G (3,0 Onças). Fornecimento De O3 Unidade De Aquecimento Em Comodato. A Empresa Vencedora Deve Fornece 01 (Uma) Amostra Deste Item, A Qual Deverá Ser Encaminhada Ao Setor De Compras Do Hmgv, Em Até, 48 Horas Úteis, Após O Pregão, Para Emissão De Parecer Técnico, Que Se For Negativo, A Empresa Será Desclassificada. A Contratada Ainda Deverá Disponibilizar Um Técnico Para Treinamento Sobre O Manuseio Das Mantas Nos Plantões Diurnos E Noturnos, Se O Gestor Do Contrato Solicitar. 
	UNIDADE
	500
	












0
	












0
	R$ 118,87
	R$ 59.435,00

	36
	Massageador Facial Para Reabilitação Da Disfagia. Características: - Massageador Facial - Massagem Tipo Vibração- Sem Fio Especificações: Alimentação: Pilha Aa Dimensões: 26 X 4,5 X 6,5 Cm Peso: 0,100 Grs
	UNIDADE
	10
	





0






	





0






	R$ 142,22
	R$ 1.422,20

	37
	Pinça Cirúrgica, Modelo 1: Allis, Formato Ponta: Ponta Reta, Tipo Ponta: 5 X 6 Dentes, Comprimento Total: Cerca De 30 Cm, Componente:C/ Cremalheira, Material: Aço Inoxidável, Esterilidade: Esterilizável.
	UNIDADE
	0
	




30
	




0
	R$ 97,93
	R$ 2.937,90

	38
	Seringa Descartável 01 Ml C/Ag 8X0 3 - 30G Para Insulina Bico Simples, Com Escala Única Graduada Até 100U, Com Intervalo De 2 Unidades, Embolo Com Ponteira De Borracha Siliconizada Com Adaptação Exata Ao Corpo Da Seringa Para Insulina (100 Ui) 1 mL.
	UNIDADE
	22.875
	


0

	


0

	R$ 1,81
	R$ 41.403,75

	39
	Seringa Hipodérmica Para Insulina E Medicamentos De Uso Subcutâneo, Estéril Descartável, Com Dispositivo De Segurança, Uso Único. Confeccionada Em Polipropileno E Constituída Por Cilindro, Embolo E Graduação De 100 Ui, Com Agulha Acoplada (29G ½), Sem Espaço Morto. O Cilindro Possui Corpo Com Siliconização Interna, Bico Tipo Luer Slip, Flange E Dispositivo De Segurança Articulado E Pré Acoplado Ao Corpo Da Seringa. O Êmbolo É Dividido Em Haste E Rolha De Borracha. A Escala De Graduação É Em Traços Longos (Tl) E Traços Curtos, Sendo (Tl)5 Ui E Traços Curtos (Tc) 1 Ui.Embalada Individualmente Em Material Que Promova Barreira Bacteriana E Abertura Asséptica, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Data Da Fabricação, Validade, Número Do Lote. Registro No Ministério Da Saúde. De Acordo Com Nr 32.
	UNIDADE
	1.142.790
	











0
	











0
	R$ 1,77
	R$ 2.022.738,30

	40
	Seringa Hipodérmica, Estéril Descartável Uso Único. Confeccionada Em Polipropileno E Constituída Por Cilindro, Embolo E Graduação De 1Ml, Sem Agulha. O Cilindro Possui Corpo Com Siliconização Interna, Bico Tipo Luer Slip, Tipo Tuberculina, Flange Pré Acoplado Ao Corpo Da Seringa. O Êmbolo É Dividido Em Haste E Rolha De Borracha. A Escala De Graduação É Em Traços Longos (Tl) E Traços Curtos (Tc), Sendo (Tl)0,1Ml E (Tc)0,01Ml. Para Uso Parenteral Em Neonatologia. Embalada Individualmente Em Material Que Promova Barreira Bacteriana E Abertura Asséptica, Contendo Dados De Identificação, Procedência, Data Da Fabricação, Validade, Número Do Lote. Registro No Ministério Da Saúde.
	UNIDADE
	52.000
	








0
	








0
	R$ 0,90
	R$ 46.800,00

	41
	Dieta elementar, para crianças desde o nascimento até 36 meses, com 100% aminoácidos livres. Isenta de lactose, galactose, sacarose, frutose e glúten. Lata com 400g.
	LATA
	144
	



0




	



0




	R$ 294,45
	R$ 42.400,80

	42
	Dieta infantil semielementar, com proteínas hidrolisadas, isenta de lactose, sacarose, galactose, frutose e glúten. Indicada para lactentes nos 36 primeiros meses de vida. Lata com 400g.
	LATA
	192
	



0
	



0
	R$ 166,30
	R$ 31.929,60

	43
	Dieta infantil, hipoalergênica à base de proteína do soro do leite extensamente hidrolisada, isenta de sacarose, LACTOSE, frutose e glúten.Com 1 kcal / ml com DHA e ARA e nucleotídeos. Indicada para lactentes desde o nascimento até 36 meses. Lata com 400g.
	LATA
	288
	



0
	



0
	R$ 285,75
	R$ 82.296,00

	44
	Dieta infantil, hipoalergênica à base de proteína do soro do leite extensamente hidrolisada, isenta de sacarose, frutose e glúten. Indicada para lactentes desde o nascimento até 36 meses. Lata com 800g.
	LATA
	288
	



0
	



0
	R$ 259,92
	R$ 74.856,96

	45
	Dieta infantil, indicação: prematuro/baixo peso, aspecto físico: pó, uso: enteral ou oral, fonte de proteína: soro leite e caseína, fonte de carboidrato: malto dextrina, lactose, fonte de lipídios: óleos vegetais, componentes adicionais: vitaminas e minerais, características adicionais: isento glúten, adicionais: c/ Lc pufas e nucleotídeos. Lata com 400g.
	LATA
	700
	



0
	



0
	R$ 245,00
	R$ 171.500,00

	46
	Dieta líquida nutricionalmente completa, enteral ou oral normocalórica e normoprotéica acrescida de fibras solúveis e insolúveis com aproximadamente 8 g/L para atender às necessidades de crianças até 10 anos. Isento de lactose, glúten e colesterol. Pack de 500 ml (sistema fechado).
	UNIDADE
	200
	



0
	



0
	R$ 87,24
	R$ 17.448,00

	47
	Dieta para crianças de 0 a 36 meses, hipercalórica, com ótima oferta protéica. Indicada para lactentes com cardiopatia congênita, doença pulmonar crônica e desnutrição, pré e pósoperatório. Contendo LCPufas (ARA/DHA), nucleotídeos e prebióticos. Isenta de sacarose e glúten. Apresentação em pó. Lata com 400g.
	LATA
	384
	



0
	



0
	R$ 173,33
	R$ 66.558,72

	48
	Módulo de fibras solúveis e insolúveis para funcionamento do intestino. Usado para nutrição enteral ou oral. Lata com 400g.
	LATA
	35
	


0
	


0
	R$ 107,67
	R$ 3.768,45

	49
	Suplemento alimentar para crianças de 03 a 10 anos com APLV persistente, à base de 100% de aminoácidos livres. Isenta de soja ou traços de soja. Lata com 400g.
	LATA
	60
	



0
	



0
	R$ 236,03
	R$ 14.161,80

	
	
	
	
VALOR TOTAL ANUAL
	R$ 12.724.363,85




1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 11.929, de 20 de dezembro de 2023.
1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, será conforme o art. 84 da Lei Federal 14.133/21: “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.”
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação tem por finalidade o registro de preços para futura e eventual aquisição, exclusivamente, dos itens fracassados nos Pregões Eletrônicos nº 83/2025, nº 64/2025 e nº 21/2025, referentes a materiais médico-hospitalares, materiais de suporte ventilatório, dietas enterais e fórmulas modificadas, destinados ao abastecimento das unidades e serviços vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Governador Valadares/MG.
2.2 A necessidade da contratação decorre da essencialidade dos itens para a continuidade dos atendimentos prestados no âmbito da rede municipal de saúde, abrangendo a Atenção Primária, a Atenção Secundária, a Atenção Terciária, a Departamento de Vigilância em Saúde (DVS), bem como os serviços hospitalares do Hospital Municipal de Governador Valadares.
2.3 No âmbito hospitalar, destaca-se que o Hospital Municipal conta com unidades de cuidados intensivos, como CTI I, CTI II, CTI III, UTI Neonatal e UTI Pediátrica, destinadas ao atendimento de pacientes em situação de maior gravidade e vulnerabilidade clínica, que demandam assistência contínua, especializada e multidisciplinar. Nesse contexto, os materiais médico-hospitalares, os itens de suporte ventilatório, as dietas enterais e as fórmulas modificadas são indispensáveis para a avaliação, tratamento, suporte nutricional, suporte respiratório, definição de condutas clínicas e continuidade da assistência aos pacientes.
2.4 Ressalta-se, ainda, que alguns dos materiais contemplados são utilizados na UTI Neonatal e possuem urgência em sua aquisição, sob risco de comprometimento do adequado funcionamento da Unidade de Terapia Intensiva e da continuidade da assistência prestada aos recém-nascidos em situação de maior vulnerabilidade clínica.
2.5 A Administração Pública realizou certames anteriores para atendimento dessas demandas, contudo, parte dos itens restou fracassada nos Pregões Eletrônicos nº 83/2025, nº 64/2025 e nº 21/2025, permanecendo a necessidade administrativa e assistencial que motivou as contratações originárias. Assim, a ausência de nova tentativa de aquisição poderá ocasionar risco de desabastecimento, prejuízo à continuidade dos serviços, comprometimento da segurança dos pacientes e impactos negativos na prestação da assistência à população usuária do SUS.
2.6 Dessa forma, justifica-se a realização do presente registro de preços, considerando a natureza contínua, variável e eventual da demanda, permitindo à Administração realizar aquisições conforme a necessidade dos serviços, de forma planejada, eficiente e compatível com a disponibilidade orçamentária e financeira, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.
2.7 Assim, diante da essencialidade dos itens, do fracasso parcial dos certames anteriores e da necessidade de garantir a continuidade, segurança e qualidade dos serviços de saúde, a presente contratação revela-se necessária, oportuna e de interesse público, observando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público e atendimento ao interesse coletivo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 Os itens a serem adquiridos enquadram-se como bem comum, conforme descrito no art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021 “bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado”, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico. 
3.2 A Secretaria Demandante de Governador Valadares para aquisição dos materiais e dietas/fórmulas, opta pelo procedimento auxiliar da licitação, no caso, Sistema de Registro de    Preço – SRP, conforme previsto no Decreto Municipal n˚ 11.932/2023, do art. 3°,  inciso I, II, IV, a opção mostra-se uma alternativa praticável, pois decorre da necessidade de contratações frequentes e eventuais, objetiva evitar a imobilização de recursos orçamentários, permite que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado. O Critério de Julgamento será o Menor Preço por item. 
3.3 O Modo de Disputa será conforme o art. 56 da lei 14.133/2021, caracterizando-se como aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.
3.4 Considerando todo o Ciclo de Vida do Objeto: o planejamento é uma etapa fundamental que envolve a definição das quantidades estimadas dos materiais a serem utilizados, que serão necessários para atendimento de um período de 12 meses, com base nos dados históricos de consumo e nas previsões de necessidades futuras. O Sistema de Registro de Preços (SRP) permite que a contratante estabeleça contratos com fornecedores, que se comprometem a entregar os itens, durante o período de vigência do registro de preços, com reposições periódicas baseadas no consumo real da instituição. A utilização do SRP viabiliza esse processo, pois permitirá compras ágeis do insumo com o fornecedor, conforme a necessidade, período de maior consumo (sazonalidade) entre outros, evitando o acúmulo excessivo, e consequentemente reduzindo o risco de desperdício ou de produtos fora do prazo de validade.
3.5 Devem ser observados alguns aspectos fundamentais no ciclo de vida, como à manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental: 
3.5.1 Manutenção e Utilização: Os materiais médico hospitalares e as dietas serão submetidos a um rigoroso controle de qualidade afim de preservar sua vida útil, eficácia e segurança durante a utilização. Protocolos de armazenamento e manuseio adequados serão estabelecidos para garantir a integridade, além do seguimento rigoroso do Procedimento Operacional Padrão de recebimento e armazenamento dos insumos no almoxarifado da saúde. A manutenção dos cuidados com os itens seguirá conforme explícito nesse Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, garantindo sua funcionalidade plena e segura.
3.5.2 Reposição: A reposição dos materiais ocorrerá de forma planejada e estratégica, levando em consideração a demanda de consumo das enfermarias, UTI e Serviço de Nutrição e Dietética, solicitando de forma parcelada para não ocorrer riscos em relação ao acúmulo excessivo e gasto desnecessário de recursos públicos. É essencial garantir um estoque adequado para evitar interrupções no atendimento à população e serviços, haja vista que a falta gera ruptura da assistência prestada.
3.5.3 Depreciação: Os insumos, precisam ter a validade e integridade verificada no ato do recebimento, obedecendo a janela de validade estabelecida no edital, além de apresentar um gerenciamento adequado seguido de monitoramento, evitando que ocorra prejuízos por perda devido a validade ou apresentar obsolescência tecnológica dos produtos, garantindo na etapa final da utilização, sua eficácia e segurança na utilização. Vale ressaltar que as dietas irão requerer um cuidado maior, haja acarreta custos adicionais para o município.
3.5.4 Impacto Ambiental: O processo de aquisição deve considerar o impacto ambiental dos materiais, preferindo opções que sejam ambientalmente sustentáveis sempre que possível. Isso pode envolver a seleção de produtos com certificações ambientais, o uso de embalagens recicláveis e a disposição adequada dos materiais que serão desprezados posteriormente.
3.5.5 Em suma, a solução escolhida busca garantir a eficiência operacional e a sustentabilidade ambiental ao longo de todo o ciclo de vida do objeto, a ser adquirido por meio de Pregão Eletrônico. Esses itens são essenciais para o funcionamento adequado dos serviços de saúde pública e são destinados exclusivamente para uso da Secretaria de Saúde.

4. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

4.1  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:
4.1.1 A inclusão de requisitos e critérios de sustentabilidade na licitação para a aquisição dos itens visa assegurar que o processo de aquisição não apenas atenda às necessidades do Hospital, mas também promova práticas sustentáveis alinhadas com a legislação vigente e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (AGU) - 6˚ Edição.
4.1.2 Conforme destacado no Sumário do Guia da AGU, os itens constantes neste estudo, está especificado na parte de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS. Segue abaixo as principais orientações:
4.1.2.1 Conforme o art. 1º da Lei nº 6360/1976 ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 1973. 
4.1.2.2 O art.7º do Decreto nº 8.077/2013 determina que os produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 1976, devem ser registrados na ANVISA. 
4.1.2.3 De acordo com o art. 2º, II e III, da RDC nº 16/2014 da ANVISA, a Autorização de Funcionamento (AFE) é o ato de competência da ANVISA, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16/2014.
4.1.3 Os tópicos elencados acima, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, serão solicitados no Termo de Referência. Desta forma fica evidenciado neste estudo que a contratação segue o princípio e os critérios do Desenvolvimento Nacional Sustentável para que os produtos sejam certificados de forma a atestar sua conformidade com normas técnicas ambientais e de saúde, como aquelas emitidas pela ANVISA e outras entidades reconhecidas; e também estar em conformidade legal e normativa, verificando o atendimento às normas ambientais e sanitárias vigentes, assegurando que todos os registros e autorizações, como o Alvará Sanitário por exemplo e/ou Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), estejam em plena validade, além de terem um Impacto Ambiental Reduzido baseando-se nos fatos supracitados.

4.2 DA DEFINIÇÃO DE UTILIZAÇÃO OU NÃO DE REGISTRO DE PREÇOS/UTILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS AUXILIARES
4.2.1 Quando aplicável, o procedimento auxiliar de registro de preço pode ser adotado nas seguintes hipóteses:
4.2.1.1 quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência;
4.2.1.2 quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
4.2.1.3 quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e
4.2.1.4 quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública.
4.2.2 Considerando o todo escopo desse termo de referência, ressaltamos que SERÁ ADOTADO o sistema de registro de preços como procedimento auxiliar, considerando a necessidade de aquisição dos itens de forma frequente e eventual, evitando a imobilização de recursos orçamentários, permitindo que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.
4.3 DA ADOÇÃO OU NÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014).
4.3.1 A adoção ou não de tratamento diferenciado para ME/EPP deve ser apresentada considerando as alternativas abaixo:
a)  Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP).
b)    Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP).
c)    Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP).
d)   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por não ser mais vantajoso para a administração pública. 
4.3.2 Após a análise das alternativas, será feito adoção de tratamento diferenciado para ME/EPP, considerando a alternativa: “ c) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP”. Deverá ser considerado um percentual para aplicação do Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):  25%.

4.4 DA NECESSIDADE DE VISTORIA PRÉVIA (VISITA TÉCNICA)
4.4.1 Não será exigida vistoria técnica, não sendo aplicável.

4.5 DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
4.5.1 Não será admitida a participação de consórcios. Visto tratar-se de objeto simples e as exigências de habilitação são mínimas necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir a regularidade e a boa situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no Acórdão TCU 1417/2008);

4.6 DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
4.6.1 Não será admitida a participação de cooperativas. Acerca da vedação da participação de Cooperativas por sua vez atestamos que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido.
1.1. 
1.2. 

4.7 DO REGIME DE COMODATO
4.7.1 O ganhador do item 05 e 06: “Agulha para anestesia loco-regional, com 35 mm de comprimento, 23 G, diâmetro interno de 0,65 mm...” deverá fornecer ao Centro cirúrgico do Hospital Municipal de Governador Valadares em regime de comodato 01 equipamento de neuro estimulação compatível com a agulha.
4.7.2 O ganhador do item 48 e 49: “Manta De Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Para Uso Pediátrico...”, deverá fornecer ao Hospital Municipal de Governador Valadares em regime de comodato 03 unidades de aquecimento para mantas.

4.7.3 O ganhador do item 50 e 51: “Manta de Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Para Uso Adulto...”, deverá fornecer ao Hospital Municipal de Governador Valadares em regime de comodato 06 unidades de aquecimento para mantas.
4.7.4 O ganhador do item 35: “Manta de Aquecimento Em Polipropileno E Papel Grau Cirúrgico, De Uso Único, Microperfurada Por Igual Permitindo Distribuição Uniforme De Ar Quente. Modelo Neonatal...”, deverá fornecer ao Hospital Municipal de Governador Valadares em regime de comodato 05 unidades de aquecimento para mantas.
4.7.5 Os equipamentos cedidos destinam-se exclusivamente ao uso operacional no âmbito do Hospital Municipal de Governador Valadares, visando viabilizar a utilização dos insumos/materiais citados acima a serem adquiridos.
4.7.6 Em relação à entrega e identificação do equipamento em comodato, a entrega pela empresa deverá ocorrer em até 13 (treze) dias úteis a contar da formalização do pedido, no seguinte endereço: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Industrial n° 1777, Bairro: Distrito Industrial, CEP: 35040-610, Governador Valadares/MG, contendo obrigatoriamente a seguinte descrição detalhada: nomenclatura do equipamento, marca, modelo, número de série, ano de fabricação/patrimônio da empresa e listagem de acessórios se houver.
4.7.7 A identificação detalhada descrita anteriormente será verificada e em seguida, formalizado por meio de um Termo de Recebimento e Vistoria emitido pelo Contratante no momento da entrega do bem.
4.7.8 O prazo de vigência da cessão em comodato será vinculado ao prazo de vigência da Ata de Registro de Preços ou do instrumento contratual dela decorrente, contudo, considerando que a agulha de anestesia loco-regional e mantas de aquecimento dependem obrigatoriamente de seus respectivos equipamentos em comodato para serem utilizados, a permanência do equipamento na Instituição deverá ser vinculada ao estoque, excepcionalmente, caso haja insumos devidamente adquiridos e ainda em estoque no órgão ao término do prazo de vigência formal da Ata/Contrato, a vigência do comodato do equipamento restará automaticamente prorrogada até o consumo integral do referido estoque, sem qualquer ônus financeiro adicional para o Contratante.
4.7.9 Sem prejuízo das demais obrigações contratuais, cabe à Contratada (comodante), em relação ao equipamento cedido:
4.7.9.1 Assistência Técnica e Manutenção: Prestar assistência técnica integral, responsabilizando-se por todas as manutenções preventivas e corretivas do equipamento, com substituição de peças, mão de obra e calibração por sua conta, no prazo máximo de 24 horas após o chamado do Contratante;
4.7.9.2 Substituição Temporária (Backup): Substituir o equipamento por outro de igual ou superior especificação técnica no prazo de 24 horas, caso o conserto ou manutenção exceda esse período, garantindo a não interrupção dos procedimentos cirúrgicos no bloco assim como nas unidades de terapia intensiva;
4.7.10 Cabe ao Contratante, em relação ao equipamento cedido:
4.7.10.1 Guarda e Conservação: Zelar pela guarda, conservação e bom uso do equipamento, empregando-o estritamente para as finalidades previstas neste Termo de Referência e observando as instruções de uso do fabricante.
4.7.10.2 Acesso para Manutenção: Permitir o acesso dos técnicos autorizados pela Contratada às dependências do órgão para a realização de inspeções, calibrações e manutenções preventivas ou corretivas previamente agendadas.
4.7.10.3 Comunicação de Ocorrências: Informar imediatamente à Contratada qualquer defeito, mal funcionamento ou inconsistência apresentada pelo equipamento portátil.
4.7.11 Em relação à Devolução do Equipamento cedido em comodato, deverá ser devolvido à Contratada após o encerramento definitivo da vigência e respeitada a condição de esgotamento total dos insumos adquiridos em estoque citado anteriormente devendo ser formalizada por meio de Termo de Devolução e Vistoria Final, assinado por ambas as partes, atestando o estado de conservação e funcionamento em que o bem se encontra, ressalvados o desgaste natural decorrente do uso regular.
4.7.12 O Contratante não responderá por depreciação natural, avarias decorrentes do uso contínuo, vícios de fabricação.
4.8 DA AMOSTRA
4.8.1 O ganhador dos itens 48, 49, 50, 51 e 52: “Manta de aquecimento em polipropileno e papel grau cirúrgico, de uso único, micro perfurada por igual permitindo distribuição uniforme de ar quente...” deverão cada um, enviar 01(uma) amostra da respectiva manta e 01 unidade de aquecimento ao Hospital Municipal de Governador Valadares, após solicitação do pregoeiro.
4.8.2 As amostras deverão ser encaminhadas aos cuidados do Centro Cirúrgico do Hospital Municipal de Gov. Valadares localizado no endereço: Rua Teófilo Otoni, 361 – Bairro Esplanada – Governador Valadares – MG – CEP: 35020-600, no horário das 08 às 17 horas. 
4.8.3 Prazo para apresentação das AMOSTRAS: para adjudicação do processo faz-se necessário QUE O LICITANTE VENCEDOR entregue uma amostra de mesma marca cotada na licitação, em prazo determinado posteriormente pelo pregoeiro, a contar da data da convocação. A amostra será submetida à análise do Setor Requisitante, que, posteriormente, emitirá o parecer conclusivo, aprovando ou reprovando os produtos. 
4.8.4 As amostras dos produtos apresentados para análise deverão ser idênticas aos produtos descritos no edital e que serão entregues pelos licitantes vencedores.
4.8.5 Identificação do Licitante: Cada amostra deverá estar claramente identificada com o nome do licitante, e o item referente ao edital, facilitando a rastreabilidade e garantindo a transparência no processo de avaliação.
4.8.6 Aprovação do Setor Requisitante: Após análise detalhada, o Setor Requisitante emitirá um parecer conclusivo sobre a aprovação ou reprovação dos produtos, considerando sua adequação às necessidades e padrões de qualidade do hospital.
4.8.7 A amostra devidamente etiquetada com nome do licitante, ficará à disposição da Secretaria Requisitante para utilização decorrente da análise. Portanto, as amostras das empresas vencedoras não serão devolvidas.
4.8.8 Dos Critérios que serão considerados durante a avaliação das amostras pelo Setor Requisitante:
4.8.8.1 Durante a avaliação das amostras, o Setor Requisitante do Hospital Municipal de Governador Valadares levará em consideração diversos critérios para garantir a qualidade e adequação dos produtos ao ambiente hospitalar. Estes critérios incluem, mas não se limitam à:
4.8.8.1.1 Conformidade com as Especificações Técnicas: Os itens devem estar em conformidade com as especificações técnicas detalhadas no edital da licitação, garantindo que atendam às necessidades específicas do hospital.
4.8.8.1.2 Qualidade do Material: Será avaliada a qualidade do material, assegurando sua durabilidade, resistência e ausência de riscos. 

4.9 DO TREINAMENTO
4.9.1 [bookmark: _GoBack]O ganhador dos itens 33, 34 e 35: “Manta de aquecimento em polipropileno e papel grau cirúrgico, de uso único, micro perfurada por igual permitindo distribuição uniforme de ar quente...” deverão cada um, disponibilizar um técnico para treinamento sobre o manuseio das mantas nos plantões diurnos e noturnos, se o gestor do contrato achar necessário solicitar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA GARANTIA:
5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 13 (treze) dias úteis, contados da assinatura do contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Industrial n° 1777, Bairro: Distrito Industrial, CEP: 35040-610, Governador Valadares/MG. Em caso de atrasos na entrega, deverá ser comunicado ao Almoxarifado que analisará a situação conforme justificativa da Contratada, visando o interesse da Administração Pública.
5.1.2 A entrega dos materiais deverá ser feita no horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira. Não serão recebidos materiais fora destes horários. A empresa deve-se atentar aos feriados, considerando que o almoxarifado estará fechado.
5.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.1.4 Os produtos apresentarão por ocasião das entregas, no mínimo 80% da sua validade ou ainda validade de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega pelo fornecedor nas dependências do Almoxarifado do Hospital Municipal de Governador Valadares. Casos excepcionais serão analisados pontualmente, considerando apenas o interesse da Administração Pública.
5.1.5 A solicitação de fornecimento será parcelada, podendo ser verificado com o almoxarifado a possibilidade de entrega única de algum item, todavia a decisão preservará exclusivamente o interesse da Administração Pública.
5.1.6 Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características e marca.
5.1.7 Os materiais deverão ser entregues:
5.1.7.1 Protegidos e embalados; 
5.1.7.2 Acompanhados das respectivas notas fiscais;  
5.1.7.3 Contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, seus telefones/faxes/e-mails, número da nota fiscal e do contrato.
5.1.8 Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.1.9 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante
5.1.10  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.1.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.1.12  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
5.1.13 Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se:
5.1.13.1 Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade.
5.1.13.2 Verificação da conformidade com as especificações técnicas.
5.1.13.3  A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.
5.1.13.4 Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da nota fiscal / fatura, anexada junto à Autorização de Fornecimento, no prazo de dois dias úteis.
5.1.13.5 Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução no prazo de dois dias úteis após a constatação, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas expensas e sem ônus para o Município.
5.1.13.6 Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.
5.1.13.7  Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da Contratada.
5.1.13.8  O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo.
5.1.14 A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do Município.
5.1.15 À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
5.1.16 A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente objeto.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6 O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante.
6.7 A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do (a) Sr. (a) Bruna Tamires da Silva, e como fiscal da execução do objeto contratual através do (a) Sr. (a) Núbia Cristina Freitas Barbosa.
6.8 O fiscal do contrato:
6.8.1 Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8.2 Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.8.3 Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021);
6.8.4 Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
6.8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.8.6 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.
6.8.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.                                                         

7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 
7.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.9 A Administração a contar da data do protocolo do requerimento, deve decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado.
7.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.13 A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023;
8.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.17 [bookmark: _Ref118293001]Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
8.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.21 [bookmark: _Ref118293030]Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.23 Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
8.24 Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração;

9 SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não haverá subcontratação.

10 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

9 
10 
10.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da nota fiscal/fatura.
10.2 Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante.
10.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.
10.4 O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.
10.5 Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente fornecido ou reembolsos devidos;
10.6 O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município.
10.7 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
10.8 Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.
10.9 Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se índice de menor percentual, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação.
10.10 E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias.
10.11 Ocorrendo atraso previsto nos itens. Serão aplicadas as seguintes fórmulas:
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM)
DA = Débito atualizado;
VA = Valor em atraso;
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento;
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV);
TA = Tempo de atraso (em dias)
DL = Data atual;
DV = Data no mês seguinte ao vencimento.

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11 
11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de uma licitação através da Modalidade de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por item e modo de disputa aberto e fechado. Dessa forma, os fornecedores vencerão, considerando o menor preço durante a disputa na sessão, visando ampla competitividade e economicidade no certame. 
11.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
11.2.1 Habilitação jurídica
11.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
11.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
11.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
11.2.1.9  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
11.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
11.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.2.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.2.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.2.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
11.2.3 Qualificação Econômico-Financeira
11.2.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade;
11.2.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, apresentado na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprove a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
11.2.3.3 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
11.2.3.3.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): 
a) registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b) publicados em Diário Oficial; e 
c) publicados em jornal de grande circulação; ou 
d) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
11.2.3.3.2  Demais sociedades e MEI: 
a) por fotocópia do livro Diário, (Balanço e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 
b) Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016.
11.2.3.3.3 Sociedade criada no exercício em curso:
a) por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.
11.2.3.3.4  Conforme Acórdão nº 2586/2024 – TCU- Plenário, para participação em licitação regida pela Lei 14.133/2021, ao microempreendedor individual (MEI), ainda que dispensado da elaboração de balanço patrimonial (art. 1.179, § 2º, do Código Civil), deve apresentar, quando exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o referido balanço e as demais demonstrações contábeis.
11.2.3.3.5  A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por DOCUMENTO/ DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um). 
11.2.3.3.6  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total efetivamente arrematado.
11.2.3.3.7  Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;
11.2.3.3.8  JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno).
11.2.4 Qualificação Técnica
11.2.4.1 Para os itens 01 ao 40, apresentar sob pena de desclassificação:
11.2.4.1.1 Registro no Ministério da Saúde ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se referem.
11.2.4.1.2 A Licitante interessada deve apresentar: Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme Código Sanitário e Leis complementares. Com exceção dos itens que não são submetidos ao regime de vigilância sanitária. Caso seja dispensado de possuir alvará, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa. 
11.2.4.1.3 Autorização de Funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA, publicada no Diário Oficial da União ou site da ANVISA, solicitado de acordo com o art. 2°, da RDC n° 16/2014 da ANVISA, a Autorização de Funcionamento (AFE) é o ato de competência da ANVISA, contendo autorização para o funcionamento de empresas estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16/2014. Caso seja dispensado, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa.
11.2.4.1.4 Apresentar catálogo/folder com informações/especificações dos itens para possibilitar a avaliação técnica do item.
11.2.4.1.5 A empresa ofertante deverá apresentar para o item 01: “Avental Cirúrgico Descartável Manga Longa Punho Com Elástico Tamanho Único, Confeccionado Em Sms 30G/M2, Com Tiras De Ajuste Internas E Externas, Tamanho Único, Cor Branca”, a Análise do avental cirúrgico a eficiência de filtragem bacteriana de no mínimo 99,5%, com data de emissão inferior a 24 meses. Ainda, apresentar protocolo de validação de processo de esterilização. Laudos de Citotoxicidade, sensibilização e irritação ou reatividade intracutânea, previstos na ISO 10993-1, Laudos previstos na NBR 16064/2022, e na NBR 16693/2018.
11.2.4.2 Para os itens 41 ao 49, apresentar sob pena de desclassificação:
11.2.4.2.1 Registro no Ministério da Saúde ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se referem. 
11.2.4.2.2 A Licitante interessada deve apresentar: Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme Código Sanitário e Leis complementares. Com exceção dos itens que não são submetidos ao regime de vigilância sanitária. Caso seja dispensado de possuir alvará, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa.
11.2.4.2.3 Apresentar catálogo/folder com informações/especificações dos itens para possibilitar a avaliação técnica do item.
11.2.4.3 Fica a cargo do licitante, provar que os itens são dispensados de registro e/ou controle sanitário pelo Departamento de Vigilância Sanitária.
11.2.5 Justificativa da Qualificação Econômico-financeira e Técnica:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
11.1 
11.2 
11.2.1 
11.2.2 
11.2.3 
11.2.5.1 A habilitação econômico-financeira é útil para comprovar a aptidão econômica do licitante para assumir as obrigações decorrentes da futura contratação, devendo ser apurada de forma objetiva.
11.2.5.2 Conforme o art. 69, da Lei 14.133/2021 para que seja demonstrado a habilitação econômica – financeira, dirigida a permitir que os licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os encargos decorrentes da contratação licitada, sendo solicitado a certidão negativa de falência, conforme o art. 69, inciso II, da Lei 14.133/2021, além do balanço patrimonial, considerando que os itens não são de pronta entrega total, sendo parcelados e entregues a longo prazo, por 12 meses.
11.2.5.3 Os documentos comprobatórios visam garantir um serviço de qualidade, atendendo a normas técnicas de órgãos reguladores que atestam o atendimento de condições de segurança, qualidade e funcionalidade.
11.2.5.4 A solicitação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) visa assegurar que a empresa que irá fornecer produtos ou serviços a órgãos públicos esteja em conformidade com as normas sanitárias, garantindo a qualidade e a segurança dos produtos e a saúde dos usuários, sendo a AFE uma exigência legal, conforme determina a Lei 6.360/1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos e saneantes.
11.2.5.5 A referida lei, em seu art. 51, estabelece a necessidade de o estabelecimento ser licenciado pelo órgão sanitário local. A RDC 16 de 2014 também dispõe sobre a necessidade de as empresas possuírem AFE para operar no setor de saúde, especialmente em atividades como fabricação, distribuição, armazenamento, transporte, importação e exportação de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, entre outros. 
11.2.5.6 O registro do objeto na ANVISA é amparado pela Lei nº 9.782/1999 que estabelece as competências da ANVISA, que incluem o controle sanitário da produção e comercialização de produtos e serviços, a fiscalização de portos, aeroportos e fronteiras, e a regulamentação de questões relacionadas à saúde pública.
11.2.5.7 As comprovações exigidas pela Administração Pública são essenciais para que o licitante possa demonstrar de forma inequívoca que possui as condições necessárias para cumprir o acordo a ser firmado com a Administração. É através dessa aprovação que se verificam as condições dos licitantes para executarem as atividades pertinentes ao futuro contrato. Além disso, implica na constatação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública. Pois, somente é possível demandar do licitante aquilo que é verdadeiramente suficiente e necessário para executar o objeto do contrato em questão.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11 
12 
12.1 Conforme exigência legal, a Secretaria requisitante realizou pesquisa de mercado junto a empresas do ramo do objeto licitado para apuração do preço médio.
12.2 O valor total estimado para a despesa é R$ 12.724.363,85 (doze milhões, setecentos e vinte e quatro mil, trezentos e sessenta e três reais e oitenta e cinco centavos).
12.3 O desembolso se fará mediante disponibilidade orçamentária e financeira da dotação orçamentária: 
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
12.4 Os recursos utilizados para esta contratação são: (   ) próprio, (  ) Estado ou (  ) União; 
12.5 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Governador Valadares, 28 de julho de 2026.



______________________________________
Marcelo Xavier Coelho
Matrícula: 80538602
Responsável pelo TR


_______________________________________
Leonardo Seixas de Oliveira
Secretário Municipal de Saúde
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